
                                                        

                                                         
 

 
DOCUMENTOS PARA SEREM ENTREGUES PELOS CANDIDATOS AO 

VESTIBULAR LETRAS-LIBRAS 
 
 

1. PARA TODOS OS CANDIDATOS 
 

Cópia digitalizada do documento original, frente e verso (se tiver) no Formato PDF, JPEG 
ou PNG:  
 
I – Documento oficial de identidade válido e com foto;  
II - Cadastro de Pessoa Física (CPF), dispensável, caso conste na carteira de identidade;  
III - Certidão de Nascimento ou Casamento;  
IV - Certificado de Reservista ou Atestado de Alistamento Militar para brasileiros maiores de 18 
anos do sexo masculino; 
V - Histórico Escolar e Certificado de Conclusão do Ensino Médio, que comprove que o 
candidato cursou integralmente o ensino médio em escola pública, em curso regular ou na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos, ou através de certificado de conclusão do Ensino 
Médio com base no resultado do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, ou do Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, ou de exames de 
certificação de competência ou de avaliação de jovens e adultos realizados pelos sistemas 
estaduais de ensino; 
 

Obs. 1: Alunos com estudos integralmente realizados no Exterior entregarão documentação de 
conclusão do Ensino Médio, devidamente autenticada pelas autoridades diplomáticas 
(Embaixada/Consulado brasileiro sediado no país responsável pela expedição da 
documentação), com tradução oficial. 
 

Obs. 2: Alunos com estudos parcialmente realizados no Exterior: a equivalência destes estudos 
será de competência da escola recebedora, com registro no próprio Histórico Escolar, citando a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB – nº 9.394/96 – Art. 23. 
 

Obs. 3 (para os cotistas): No Histórico Escolar e Certificado de Conclusão do Ensino Médio 

(item V) emitidos por estabelecimentos FORA DO ESTADO DE PERNAMBUCO deverá constar a 
informação explícita de que os três anos foram cursados em Estabelecimento Público. Caso o 

primeiro e/ou segundo ano tenham sido cursados em outro estabelecimento, deverá ser 
apresentada uma declaração da própria escola ou da Secretaria de Educação do Estado, 
atestando que se trata de Estabelecimento Público. Esta declaração deverá estar assinada e 
carimbada pelo ESTABELECIMENTO que a emitir. 
 

VI - Certidão de Quitação Eleitoral fornecida pelo órgão da Justiça Eleitoral ou obtida através 

do endereço eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral - TSE 
(http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral) para brasileiros 
maiores de 18 anos; ou cópia digitalizada do comprovante de votação da última eleição. Nos 
municípios em que houve dois turnos de votação, anexar a cópia dos dois 
comprovantes. 
 

VII – Para os candidatos inscritos como baixa renda, anexar a Declaração de Cotista, 
disponível na página https://www.ufpe.br/formas-de-ingresso/vestibular-ufpe e o NIS 
 

VIII – Para os candidatos inscritos como indígenas, apresentar o Formulário de Autodeclaração 

de Raça Indígena (somente para aqueles que concorrerem às vagas destinadas a Raça Indígena 
e que se comprometem a comprovar tal condição) – Estará disponível na página 
https://www.ufpe.br/formas-de-ingresso/vestibular-ufpe 
 

IX - A autodeclaração do preto ou pardo será feita no formulário preenchido pelo (a) candidato (a) 
  
X - 1 (uma) foto 3x4  

 

https://www.ufpe.br/formas-de-ingresso/vestibular-ufpe
https://www.ufpe.br/formas-de-ingresso/vestibular-ufpe


                                                        

                                                         
 

 
2. PARA O CANDIDATO  AUTODECLARADO PRETO OU PARDO 
I – Preencher formulário on line. 
 
 
3. PARA TODOS OS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA (PCD) 
 
Cópia digitalizada do documento original, frente e verso (se tiver) no Formato PDF, JPEG 
ou PNG:  
I – Laudo médico circunstanciado com letra legível e cópias de exames, atestando as categorias 
e o grau da deficiência, considerando os aspectos qualitativos e quantitativos, nos termos do art. 
4º do Decreto nº 3.298/1999, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID), e/ou do art. 2º da Lei nº 13.146/2015. Os 
candidatos dessa categoria assarão por análise documental a ser realizada pela Comissão de 
Verificação para pessoa com deficiência (Comissão de Verificação – PcD).  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 


